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PARECER Nº 1061/2009 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO 
PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0466/09. 
Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Ushitaro Kamia que visa 
instituir o Selo de Qualidade do Atendimento ao Idoso no âmbito do Município de São 
Paulo a ser conferido a empresas e entidades estabelecidas no Município de São Paulo 
que atendam idosos nas modalidades asilar e não asilar, englobando casas de repouso, 
asilos, centros de convivência, associações e congêneres. 
Segundo a propositura o Selo de Qualidade do Atendimento ao Idoso destina-se a 
avalizar a qualidade dos serviços prestados pelas entidades e empresas mencionadas 
na lei, devendo a sua concessão levar em consideração as condições de segurança, 
higiene e saúde do local, bem como o desenvolvimento de atividades físicas, laborais, 
recreativas, culturais, psicológicas e associativas. 
A propositura visa proteger a saúde, integridade física e dignidade dos idosos e 
encontra fundamento no ordenamento jurídico em vigor. 
Com efeito, cumpre observar que o texto constitucional determina ser dever da 
família, da sociedade e do Estado amparar as pessoas idosas, assegurando sua 
participação na comunidade, defendendo sua dignidade e bem-estar e garantindo-lhes 
o direito à vida (art. 230, CF). 
Para uma maior concretude deste imperativo constitucional, foi editada a Lei Federal 
nº 10.741, de 1º de outubro de 2003 – Estatuto do Idoso – que, em seu artigo 10, §§ 
2º e 3º, reza: 
Art. 10. É obrigação do Estado e da sociedade, assegurar à pessoa idosa a liberdade, o 
respeito e a dignidade, como pessoa humana e sujeito de direitos civis, políticos, 
individuais e sociais, garantidos na Constituição e nas leis.  
(...)  
§ 2º O direito ao respeito consiste na inviolabilidade da integridade física, psíquica e 
moral, abrangendo a preservação da imagem, da identidade, da autonomia, de 
valores, idéias e crenças, dos espaços e dos objetos pessoais.  
§ 3º É dever de todos zelar pela dignidade do idoso, colocando-o a salvo de qualquer 
tratamento desumano, violento, aterrorizante, vexatório ou constrangedor.  
A propositura também encontra fundamento na competência concorrente da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios de proteção e defesa da saúde, nos 
termos do art. 24, inciso XII c/c art. 30, inciso II, ambos da CF. 
No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo 37, 
caput, da Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer 
membro ou Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos. 
Em outro aspecto, consoante o disposto nos artigos 30, inciso I, da Constituição 
Federal compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, dispositivo 
com idêntica redação no artigo 13, inciso I, da Lei Orgânica Municipal, expressão 
definida segundo Dirley da Cunha Junior9, como não aquele interesse exclusivo do 
Município, mas seu interesse predominante, que o afete de modo mais direto e 
imediato. 
A aprovação da proposta depende do voto favorável da maioria absoluta dos membros 
da Câmara, nos termos do art. 40, § 3º, XII, da Lei Orgânica do Município. 
Ante o exposto somos, 
PELA LEGALIDADE. 
Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, 07/10/09 
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